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SECRETARIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA
CENTRO DE ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL

Concurso Público (Aplicação: 11/11/2001)
CATEGORIA FUNCIONAL: ASSISTENTE JURÍDICO DE 2.a CATEGORIA

Nas questões de 1 a 45, marque, de acordo com o comando de cada uma delas: itens CERTOS na coluna C; itens ERRADOS na coluna E.
Na Folha de Respostas, a marcação na coluna SR é facultativa e não contará para efeito de avaliação; servirá somente para caracterizar
que o candidato desconhece a resposta correta. Use a Folha de Rascunho para as devidas marcações e, posteriormente, a Folha de
Respostas.

DIREITO CIVIL, DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DIREITO COMERCIAL
QUESTÃO 1

Julgue os itens abaixo, relativos às modalidades dos negócios
jurídicos.

1) A doação de uma casa para Maria, desde que ela se case, é
exemplo de condição suspensiva.

2) A doação de uma casa para João no dia 20/11/2001 é exemplo
de termo inicial.

3) A doação de uma casa para Pedro, desde que ele cuide do
ranário lá existente, é exemplo de condição resolutiva.

4) A doação de uma casa para Leiva, se Rafael ganhar na loteria,
é exemplo de termo final.

5) O fato de Flávia se casar com Lúcio apenas se este possuir um
patrimônio de R$ 1.000.000,00 caracteriza uma condição
resolutiva.

QUESTÃO 2

Julgue os itens a seguir, referentes aos contratos no Código
Brasileiro de Defesa do Consumidor (CDC).

1) No direito do consumidor, presume-se a igualdade formal e
material das partes contratantes. 

2) Se Jonas vendeu para Leonardo, uma vez na vida, o único carro
que possuiu, perante o CDC, Jonas é fornecedor.

3) As cláusulas abusivas perante o CDC são anuláveis.
4) No CDC, há a previsão normativa de regular contratos

coletivos, assim como contratos individuais.
5) A regra básica de interpretação dos contratos de consumo é a

mesma prevista na Parte Geral do Código Civil.

QUESTÃO 3

I Um indivíduo casou-se e, dois dias após o casamento, descobriu
que a esposa não era virgem.

II Márcia e Paulo convivem como marido e mulher há dez anos,
têm dois filhos, sendo que Paulo é casado com Marta,
coabitando com esta também. Marta conhece e aceita a
infidelidade de Paulo desde antes do momento em que se
casaram.

Com base nas duas situações hipotéticas apresentadas acima e à luz
da legislação civil aplicável, julgue os itens seguintes.

1) Se a situação I tivesse ocorrido em março de 1917, após o início
da vigência do Código Civil, o casamento não seria passível de
anulação.

2) Se a situação I tivesse acontecido no corrente ano, o casamento
poderia ser considerado nulo com fundamento em preceito
constitucional.

3) Na situação II, Marta pode pedir a anulação do casamento. 
4) Na situação II, pode haver separação ou divórcio, dependendo

de outras circunstâncias.
5) Na situação II, os filhos de Márcia e Paulo poderão ser

registrados sem o consentimento de Marta.

QUESTÃO 4

Uma loja especializada em venda a varejo de produtos
eletrônicos vendeu a Marcos uma televisão produzida por
fabricante conhecido. Este convidou um amigo para assistir ao
jogo do Brasil na nova televisão, procurou o manual de
instruções de instalação do produto e verificou que o mesmo
não tinha sido fornecido pelo fabricante. Mesmo assim, resolveu
ligar o aparelho. No entanto, quando este foi ligado, explodiu,
ferindo o amigo, que, em razão disso, perdeu totalmente a visão.
A televisão era armazenada pelo comerciante ao ar livre, sujeita
às intempéries (sol, chuva, poeira).

Com base na situação hipotética apresentada, julgue os itens que se
seguem.

1) Por se tratar de produto industrial, cabe ao fabricante prestar as
informações acerca da televisão por meio de impressos
apropriados que devem acompanhar o produto.

2) O comerciante não pode ser responsabilizado.
3) Não pode haver a responsabilização do fabricante da televisão,

pois Marcos não deveria ter ligado o aparelho antes de ler o
manual.

4) Por ter sido realizada a compra por Marcos, só este pode ser
responsabilizado. O amigo de Marcos não tem direito a pedir
indenização.

5) Entre Marcos e a loja, há uma relação de consumo, sendo que
Marcos e seu amigo são consumidores perante a situação
descrita.

QUESTÃO 5

Julgue os itens seguintes, relativos à adoção no Estatuto da Criança
e do Adolescente (ECA).

1) Não se pode realizar adoção por meio de mandatário.
2) Com a adoção, o adotado adquire a condição de filho, com os

mesmos direitos sucessórios.
3) Em regra, a adoção prescinde de prévio estágio de convivência

com a criança ou o adolescente.
4) O adotante casado de 25 anos de idade não poderá adotar um

adolescente de onze anos de idade.
5) A adoção pode ser revogada por motivo fundamentado.

QUESTÃO 6

Julgue os itens abaixo, relativos às espécies de contrato e ao
testamento.

1) O testamento é negócio jurídico unilateral.
2) A doação com encargo é negócio jurídico bilateral e gratuito.
3) Contratos são negócios jurídicos.
4) O contrato de compra e venda de bem imóvel é um contrato

formal.
5) O contrato no qual uma das partes redige todas as cláusulas

contratuais é um contrato de adesão.
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QUESTÃO 7

Mário, viúvo e órfão, doou, com cláusula de reversão, a seu
filho Leonel, 10.000 ações preferenciais de uma sociedade de economia
mista. Em acidente áereo, ambos faleceram simultaneamente. Morreram
sem deixar testamento, deixando como parentes apenas Carlos e Rita,
respectivamente, irmão de Mário e mãe de Leonel.

Com base na situação hipotética acima e considerando a legislação civil
vigente, julgue os itens a seguir.

1) Doação com cláusula de reversão é aquela em que o doador estipula
que os bens doados voltem ao seu patrimônio, se sobreviver ao
donatário. Sendo assim, a doação feita por Mário encontra-se
expressamente prevista no Código Civil.

2) A doação constitui contrato gratuito, não-passível de revogação.
3) Carlos será o herdeiro das ações, pois estas, em razão da comoriência,

pertenciam a Leonel no momento da morte dele.
4) Rita seria a herdeira das ações, se Mário tivesse doado as ações sem a

cláusula de reversão.
5) No caso de o mesmo acidente aéreo ter matado simultaneamente Carlos

e Rita, as ações citadas passariam a pertencer ao estado-membro no
qual Mário era domiciliado.

QUESTÃO 8

Márcio, menor impúbere, nascido em agosto de 1989,
representado por sua mãe, propôs, em março de 1992, ação de
investigação de paternidade cumulada com alimentos contra Jair,
alegando que sua mãe vivera em concubinato com o suposto pai de
1986 a 1990. Um mês após a propositura da ação, o réu foi citado e
contestou a ação, alegando que jamais vivera em concubinato com a
mãe do autor (art. 363, I, do CC) e argüindo a exceptio plurium
concubentium. O juiz julgou a ação improcedente porque entendeu não
haver restado comprovado o alegado concubinato entre a genitora do
autor e o réu. O tribunal, julgando apelação do autor, reformou a
sentença para reconhecer a paternidade em face das relações sexuais
mantidas entre o réu e a mãe do autor (art. 363, II, do CC) e
condenando aquele ao pagamento de alimentos, que fixou em 10
salários mínimos, a partir da citação. Proposta, em março de 2000,
execução provisória dos alimentos para a cobrança das prestações
vencidas a partir da citação, o executado opôs embargos do devedor,
alegando excesso de execução, pois os alimentos seriam devidos em
relação aos últimos cinco anos, tão-somente, em face de haver ocorrido
a prescrição do período anterior (art. 178, § 10, I, do CC).

Com relação à situação hipotética apresentada, julgue os itens a seguir.

1) O tribunal violou o princípio da demanda ao proferir, em relação à
paternidade, decisão de provimento de recurso, já que o autor
fundamentou o pedido de reconhecimento de paternidade na existência
de concubinato entre sua mãe e o investigado, tendo o tribunal julgado
procedente o pedido sob fundamento não-alegado pela parte.

2) A decisão do tribunal, na parte em que fixou os alimentos, importou
supressão de instância, violando o princípio do duplo grau de
jurisdição, pois o juiz a quo não havia decidido sobre a matéria, que
restara prejudicada pelo não-reconhecimento da paternidade.

3) Está de acordo com a jurisprudência dominante no Superior Tribunal
de Justiça (STJ) a decisão na parte em que se fixou o termo inicial dos
alimentos a partir da citação do réu.

4) É nula a decisão do tribunal que fixou os alimentos em salários
mínimos, pois a Constituição da República proíbe a vinculação ao
salário mínimo, que não pode servir como fator de indexação para
obrigações de nenhuma natureza.

5) Se o réu recorrer ao STJ, alegando violação de lei federal, a execução
provisória ficará suspensa até o julgamento final da causa, sendo,
porém, permitido ao autor pleitear a antecipação da tutela, a qualquer
momento.

QUESTÃO 9

Álvaro faleceu sem deixar filhos conhecidos.

Aberta a sucessão, seus pais, Leandro e Milena,

herdaram a totalidade dos bens por ele deixados,

encerrando-se o processo de inventário em novembro de

1990. Em março de 2000, transitou em julgado sentença

reconhecendo a paternidade de Álvaro em relação a

José. Este, de posse da certidão de nascimento

devidamente averbada, pleiteou, junto ao juízo de órfãos

e sucessões, onde se processara o inventário de seu pai,

a retificação da partilha, requerendo a adjudicação de

todos os bens para si. O juiz determinou a intimação de

Leandro e Milena, que não concordaram com a

pretensão. 

A respeito da situação hipotética acima, julgue os seguintes

itens.

1) O juízo sucessório é competente para processar o pedido

de José, podendo este ingressar no inventário já findo,

requerendo a retificação da partilha, já que, por não

haver participado do inventário, a sentença que

homologou a partilha não tem eficácia contra ele,

apresentando-se como res inter alios acta.

2) José teria, a partir do momento em que tivesse ciência da

sentença que homologou a partilha, o prazo de quinze

dias, se representado por advogado, ou de trinta dias, se

assistido por defensor público, para interpor recurso de

apelação, na qualidade de terceiro interessado.

3) O juízo de família, que julgou a investigação de

paternidade, é prevento para o julgamento de toda e

qualquer ação ou medida, a ser proposta futuramente

por Leandro, tendo em vista a conexão existente entre a

investigação de paternidade, já julgada, e qualquer outra

ação dela decorrente.

4) A sentença que homologou a partilha, por haver

transitado em julgado, só poderá ser rescindida por meio

de ação própria rescisória, cujo prazo começará a correr

a partir do dia do trânsito em julgado da ação que julgou

procedente a investigação de paternidade.

5) Está precluso o direito de José pleitear o seu quinhão

hereditário já que, quando da propositura da

investigatória de paternidade, deixou de propor ação de

petição de herança ou qualquer outra medida cautelar

preparatória ou incidental, havendo o reconhecimento de

paternidade ocorrido após o trânsito em julgado da

sentença que julgou a partilha no inventário.
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QUESTÃO 10

Jurandir teve seu veículo abalroado por Lair, condutor
de uma van que fazia transporte alternativo, causando-lhe
prejuízos materiais no importe de R$ 2.000,00. Jurandir,
assistido por defensor público, propôs ação de indenização em
desfavor de Lair, distribuída à 5.ª Vara Cível do Distrito
Federal, pleiteando sua condenação ao pagamento do dano
material sofrido. Lair, a quem fora concedida gratuidade de
justiça e que teve sua defesa patrocinada pelo advogado do
Sindicato de Motoristas de Transportes Alternativos, argüiu
incompetência do juízo, já que, pelo valor da causa, o juízo
competente seria o do juizado especial, e, no mérito, alegou
que não agiu com culpa. O juiz, após a instrução do feito e as
alegações finais das partes, encerrou a audiência e determinou
que os autos lhe fossem conclusos para sentença. A sentença
condenou Lair ao pagamento de R$ 1.600,00, mais custas e
honorários de advogado. Publicada a sentença no DJ de
3/11/2000, Lair dela recorreu no 25.º dia do prazo, tendo
Jurandir recorrido adesivamente doze dias depois, pleiteando
a majoração da condenação. O juiz não recebeu o recurso
principal, por entendê-lo intempestivo, e indeferiu, também, o
recurso adesivo. Lair agravou da decisão, alegando que, por ser
beneficiário da justiça gratuita, seu advogado deveria ter sido
intimado pessoalmente da sentença, e que, pelo mesmo
fundamento, o prazo para a interposição de recurso deveria ser
contado em dobro. Jurandir também agravou, alegando que,
sendo assistido por defensor público, interpusera o recurso
dentro do prazo legal — no 12.º dia do prazo, sendo certo que
tinha trinta dias para aderir ao recurso principal, devendo,
portanto, seu recurso ser admitido, ainda que a mesma sorte
não tivesse o recurso de Lair.

Com relação à situação hipotética apresentada, julgue os itens a
abaixo.

1) O juízo cível é competente para processar o feito, que foi
corretamente proposto pelo rito sumário, já que, na hipótese em
exame, constitui faculdade do autor a opção pela justiça
comum ou pelo juizado especial.

2) O recurso de Lair é intempestivo porque, apesar de beneficiário
da justiça gratuita, não está assistido por defensor público, não
possuindo seu advogado as prerrogativas da intimação pessoal
e da duplicação do prazo recursal.

3) O recurso de Jurandir deveria ter sido recebido porque foi
interposto dentro do prazo legal, devendo ser considerado o
prazo de trinta dias que teria para recorrer, mais trinta dias para
aderir ao recurso da outra parte, pois, assistido por defensor
público, todos os prazos lhe são contados em dobro.

4) É nula a sentença na parte em que impôs a Lair condenação em
custas e honorários, pois este, apesar de vencido, era
beneficiário da justiça gratuita.

5) Os agravos interpostos contra a decisão que inadmitiu a
apelação principal e a adesiva deverão ser retidos, frente à nova
sistemática processual introduzida pela reforma de 1994.

QUESTÃO 11

Com referência ao mandado de segurança, julgue os seguintes itens.

1) A sentença que, no mandado de segurança, reconhecendo que o

impetrante não tem direito líquido e certo, indefere a segurança,

constitui sentença de mérito.

2) Quando o juiz verifica que o fato alegado pelo autor não está

comprovado de plano, deve julgar o autor carecedor da ação,

extinguindo o feito sem julgamento de mérito.

3) O estado-membro tem legitimidade para impetrar writ coletivo

contra ato da autoridade federal, na defesa de interesses difusos,

coletivos ou individuais homogêneos daqueles que residem em

seu território.

4) O mandado de segurança não é meio adequado para proteger a

posse de invasores de área pública, sob a alegação de violação

à garantia constitucional de inviolabilidade do domicílio.

5) Impetrada a segurança, o autor só poderá desistir da ação com a

concordância expressa da autoridade coatora ou da pessoa

jurídica de direito público.

QUESTÃO 12

Em relação à competência, julgue os itens que se seguem.

1) É competente a justiça estadual para expedir alvará para

levantamento de Fundo de Garantia do Tempo de Serviço

(FGTS) requerido pelos herdeiros do empregado falecido,

apesar de ser o Fundo gerido pela Caixa Econômica Federal,

empresa pública da União.

2) O juízo cível continua competente para processar ação de

indenização por danos morais de consumidor que teve seu nome

inscrito no Serviço de Proteção ao Crédito, encaminhado

indevidamente por estabelecimento de crédito que veio a ter sua

falência decretada no curso da ação.

3) Ação de indenização movida pelo empregado por acidente de

trabalho contra sua empregadora, empresa pública federal,

tramita na justiça federal, enquanto ação pleiteando benefícios

contra o INSS tramita na justiça estadual.

4) Ação de indenização movida por particular que teve seu veículo

abalroado em Brasília por viatura do estado de Minas Gerais

deve tramitar na Vara da Fazenda Pública do Distrito Federal,

tendo em vista o foro privilegiado dos estados-membros.

5) Compete ao STJ julgar, originariamente, mandado de segurança

contra ato do presidente do Tribunal de Justiça do Distrito

Federal e dos Territórios (TJDFT).
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QUESTÃO 13

Julgue os itens abaixo.

1) Os avós paternos que, demandados em ação de alimentos movida

pelo neto, órfão de pai e de mãe, podem promover o chamamento

ao processo dos avós maternos, porque são co-responsáveis pelos

alimentos, sendo caso de litisconsórcio necessário.

2) Acórdão proferido em apelação cível que tenha, por maioria,

repelido alegação de prescrição e, no mérito, por unanimidade,

tenha confirmado a sentença de procedência da ação deve ser

atacado simultaneamente por embargos infringentes, quanto à

parte por maioria, e por recurso extraordinário ou recurso

especial, quanto à parte unânime, ficando estes últimos

sobrestados até o julgamento dos embargos.

3) A turma, no julgamento de apelação, na hipótese de decidir pelo

improvimento do recurso para confirmar a sentença que, em sua

fundamentação, reconheceu a inconstitucionalidade de lei antes

que qualquer tribunal se pronunciasse a respeito, deve suspender

a sessão de julgamento para que o órgão especial ou o pleno do

tribunal decida sobre a questão da inconstitucionalidade. 

4) Em ação reivindicatória, o réu, citado, se desejar arguir em sua

defesa a ocorrência de prescrição aquisitiva, somente poderá

fazê-lo por meio de reconvenção.

5) O credor, munido de uma confissão de dívida feita pelo devedor

por instrumento particular, poderá mover contra este ação

monitória, que seguirá sempre o rito da execução, devendo o

executado opor embargos, segurando o juízo. 

QUESTÃO 14

Julgue os itens subseqüentes.

1) O Ministério Público (MP) tem legitimidade para recorrer na

ação de acidente de trabalho, ainda que o segurado esteja

assistido por advogado. 

2) A conexão determina ser o juiz que decidiu a ação de alimentos

competente para o julgamento da ação revisional.

3) Não é cabível, no STJ ou no Supremo Tribunal Federal (STF),

medida cautelar com o objetivo de emprestar efeito suspensivo a

recurso especial ou extraordinário ainda não-interposto na

instância a quo.

4) Não constitui cerceamento de defesa a contestação por negativa

geral sobre as alegações constantes na inicial, feita por defensor

público, nomeado curador especial do réu, que se achava preso

por ocasião da citação.

5) São devidos honorários advocatícios pelo vencido quando o

vencedor na demanda for beneficiário da justiça gratuita e

assistido por defensor público.

QUESTÃO 15

O direito comercial provém das práticas tradicionais e do direito
consuetudinário utilizados pelos antigos comerciantes medievais.
Por isso, ainda hoje, mantém-se o prestígio dos usos e costumes
entre suas normas. Muitos dos costumes adotados, até mesmo
os atinentes às obrigações comuns dos comerciantes, foram
paulatinamente transformados em lei e, depois, sistematizados em
um código. Acerca dos costumes comerciais e das obrigações
comuns dos comerciantes, julgue os itens a seguir.

1) Os usos e costumes comerciais são regras subsidiárias do
direito comercial e não se devem opor a dispositivos legais
imperativos ou de ordem pública.

2) Os usos e costumes comerciais devem ter teor e vigência
provados por quem os invoca em juízo, se assim determinar
o juiz.

3) Deve o juiz comunicar à junta comercial da região os
costumes comerciais invocados e aplicados em juízo, para fins
de registro em livro próprio.

4) Seguir ordem uniforme de contabilidade e escrituração não é
obrigação comercial regida pelo direito comercial; no entanto,
é obrigação exigível dos comerciantes por força do direito
tributário.

5) A inexistência de livros obrigatórios, assim como a
escrituração atrasada, lacunosa, defeituosa ou confusa destes,
dá margem à declaração de falência fraudulenta, sujeitando o
comerciante à aplicação de sanções criminais.

QUESTÃO 16

Os antigos tribunais do comércio, além do exercício da jurisdição
sobre as causas mercantis, detinham competências para o registro
público do comércio. Com a extinção desses tribunais, a
jurisdição civil e comercial foi unificada nos tribunais civis, e o
registro comercial foi atribuído a órgãos do Poder Executivo.
Acerca do registro público das empresas mercantis, julgue os itens
abaixo.

1) Não é função do registro público de empresas mercantis
proceder às matrículas dos agentes auxiliares do comércio nem
ao seu cancelamento.

2) Os serviços do registro público das empresas mercantis serão
exercidos em todo o território nacional, de forma uniforme,
harmônica e interdependente, pelo Departamento Nacional de
Registro do Comércio, como órgão central, e pelas juntas
comerciais, como órgãos locais.

3) O registro público de empresas mercantis não se aplica às
empresas estrangeiras em funcionamento no Brasil.

4) Qualquer pessoa, sem necessidade de provar interesse, poderá
consultar os assentamentos existentes nas juntas comerciais e
obter certidões, mediante o pagamento de emolumentos.

5) As juntas comerciais são unidades subordinadas
administrativamente aos governos estaduais — salvo a junta
comercial do Distrito Federa (DF), que é órgão da União —
e exercem as funções executora e administradora dos serviços
de registro do comércio.
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QUESTÃO 17

Até os dias atuais, remanesce a dificuldade em se distinguir os atos

comerciais dos atos civis. Em virtude dessa dificuldade, alguns

autores chegaram até mesmo a propalar a inexistência de objeto

próprio para o direito comercial, sustentando que tal direito não

consistia uma disciplina autônoma. Tendo em vista essa

circunstância, julgue os itens subseqüentes.

1) No Brasil, ante a dificuldade de um conceito doutrinário e

científico para os atos de comércio, passaram a ser adotados

critérios de direito positivo, de modo que são considerados atos

de comércio aqueles que a lei designar como tais.

2) Tanto o Código Comercial quanto o antigo Regulamento 737, de

1850, enumeram, exemplificativamente, os atos considerados

comerciais pelo direito brasileiro.

3) No direito brasileiro, são consideradas comerciais as operações

de câmbio, banco e corretagem, se realizadas por comerciante.

4) A emissão de letras de câmbio é considerada ato comercial e

rege-se, portanto, pelo direito comercial, ainda que praticada por

sujeito não-comerciante.

5) As operações imobiliárias e agrícolas, mesmo que praticadas por

sociedades anônimas, são consideradas atividades civis regidas

pelo direito civil.

QUESTÃO 18

O exercício da atividade comercial exige o preenchimento de alguns

requisitos por parte dos comerciantes, como, por exemplo, a

capacidade, a prática de atos de comércio e a profissão habitual.

Tendo em vista o direito positivo brasileiro, julgue os itens que se

seguem.

1) Os senadores e deputados federais podem exercer o comércio

concomitantemente com o desempenho das funções legislativas,

sem quaisquer restrições de ordem legal ou constitucional.

2) Um jovem com menos de 21 anos de idade somente adquire

capacidade plena para o comércio quando se estabelece com

economia própria.

3) A autorização do pai para o filho menor comerciar, em

conformidade com o Código Comercial, induz à aquisição de

capacidade plena, pelo menor, para todos os atos da vida civil.

4) Em regra, aos impedidos de comerciar, proíbe-se a participação

em sociedades comerciais, como sócios comanditários, quotistas

ou acionistas.

5) Os atos praticados por absolutamente incapazes de comerciar,

assim como os atos realizados pelos legalmente proibidos de

comerciar, são considerados atos nulos e não geram efeitos

jurídicos.

QUESTÃO 19

Diferentemente dos demais tipos societários, que se formaram na
prática antes de serem regulados em lei, as sociedades por quotas
de responsabilidade limitada foram introduzidas no direito
comercial brasileiro por obra do legislador, vindo suprir a
inexistência de sociedade de organização jurídica simplificada, em
que a responsabilidade dos sócios não fosse ilimitada. Acerca das
sociedades por quotas de responsabilidade limitada, julgue os
itens seguintes.

1) São reguladas, no direito brasileiro, por decreto específico,
aplicando-se-lhes subsidiariamente o Código Comercial e a
Lei das Sociedades Anônimas.

2) A responsabilidade dos sócios, por força de lei, é sempre
limitada ao valor da quota não-integralizada ou ao total do
capital social.

3) As quotas, sendo frações do capital social, pertencem aos
sócios e lhes conferem direitos pessoais e patrimoniais.

4) Nas sociedades contratuais, exige-se a aprovação de todos os
sócios para promover-se alteração de cláusulas essenciais do
contrato, salvo na sociedade por quotas de responsabilidade
limitada, em que se permite a alteração do contrato social por
deliberação de sócios que representem a maioria do capital
social, facultando-se aos sócios que divergirem retirarem-se
da sociedade, embolsados com seu capital, de acordo com
o último balanço aprovado.

5) Os sócios-gerentes não respondem pessoalmente pelas
obrigações contraídas em nome da sociedade, salvo pelos atos
praticados com excesso de mandato ou com violação do
contrato ou da lei.

QUESTÃO 20

A sociedade anônima é tipo societário destinado, normalmente, à
formação de grandes empresas, cujo funcionamento e cuja
administração não dependem diretamente da figura dos sócios.
Seu capital é dividido em ações, que são títulos de livre
cessibilidade que incorporam os direitos dos sócios, chamados
acionistas, cuja responsabilidade, assim como nas sociedades por
quotas, é limitada. A respeito das sociedades anônimas, julgue os
itens a seguir.

1) A responsabilidade dos acionistas é limitada ao valor
patrimonial das ações subscritas ou adquiridas.

2) Uma sociedade anônima pode ter por objeto participar de
outras sociedades, sendo necessária a previsão no estatuto
quando essa participação tem por fim realizar o objeto social
ou beneficiar-se de incentivos fiscais.

3) Ações ordinárias são as que conferem aos titulares, além dos
direitos essenciais, como o de participar nos lucros sociais e
o de fiscalizar a gestão dos negócios sociais, o direito de voto,
em que cada ação corresponde a um voto nas assembléias-
gerais.

4) São fechadas as companhias cujos valores mobiliários não
podem ser oferecidos ao público em geral, enquanto são
abertas as companhias cujos valores mobiliários podem ser
negociados no mercado de capitais, independentemente de
registro na Comissão de Valores Mobiliários.

5) Dentro do limite do capital autorizado, a companhia poderá
emitir títulos negociáveis, denominados bônus de subscrição,
que conferem a seus titulares o direito de subscreverem ações
do capital social, exercitável mediante o pagamento do preço
de emissão das ações.
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DIREITO PENAL E DIREITO PROCESSUAL PENAL
QUESTÃO 21

Em cada um dos itens que se seguem, é apresentada uma situação

hipotética, seguida de uma assertiva a ser julgada.

1) Pela prática do crime de roubo qualificado, um réu primário foi

condenado à pena privativa de liberdade de cinco anos e quatro

meses de reclusão, no mínimo legal, com registro na sentença

penal de que todas as circunstâncias judiciais eram favoráveis.

Nessa situação, e de acordo com o entendimento do STJ, em face

da gravidade do crime, o juiz sentenciante poderá impor regime

prisional fechado para o cumprimento da reprimenda.

2) Uma mulher foi condenada à pena privativa de liberdade de doze

anos de reclusão, em regime fechado, por ter praticado crime de

homicídio qualificado. Nessa situação, apesar de a sentença penal

não indicar expressamente que a reprimenda deverá ser expiada

integralmente no regime fechado, em obediência à Lei de Crimes

Hediondos, assim deverá ser entendido, sendo descabida

progressão.

3) Reno e Pablo foram denunciados pela prática do crime de

associação para o tráfico ilícito de entorpecentes. Nessa situação,

com o advento da Lei de Crimes Hediondos, as condutas somente

seriam típicas se a associação, formada com o objetivo voltado

para o tráfico, fosse composta por, no mínimo, quatro pessoas, e

não mais por duas.

4) Sebastião foi condenado pela prática do crime de latrocínio.

Tinha uma condenação anterior definitiva pela prática da mesma

infração penal, que ocorreu antes do advento da Lei de Crimes

Hediondos. Nessa situação, sendo Sebastião reincidente

específico no delito de latrocínio, não terá direito a livramento

condicional.

5) Pela prática do crime de tráfico ilícito de entorpecentes, Tânia,

primária e sem antecedentes criminais, foi condenada à pena

privativa de liberdade de três anos de reclusão, a ser cumprida

integralmente em regime fechado. Nessa situação, mesmo que

Tânia satisfaça aos requisitos legais, não será possível a

substituição da pena privativa de liberdade pela restritiva de

direitos.

QUESTÃO 22

Em cada um dos itens abaixo, é apresentada uma situação

hipotética, seguida de uma assertiva a ser julgada.

1) Cláudio cumpria uma reprimenda de seis anos de reclusão em

regime semi-aberto, com autorização para o trabalho externo,

quando se evadiu do estabelecimento prisional e, em

conseqüência, praticou falta grave. Recapturado, respondeu a

inquérito disciplinar e foi ouvido pessoalmente pelo juiz das

execuções. O órgão do MP requereu a regressão do regime

prisional, a revogação do trabalho externo e a perda dos dias

remidos. A defesa alegou que a perda dos dias remidos era

incabível, vez que se tratava de direito adquirido e que a

decisão homologatória havia transitado em julgado. Nessa

situação, ocorrendo a punição pela falta grave, o juiz deverá

declarar a perda dos dias remidos, por inexistir coisa julgada

e direito adquirido.

2) Um indivíduo praticou novo ato infracional quando cumpria

medida socioeducativa de semiliberdade. Nessa situação, a

regressão à medida de internação deverá ser precedida da

oitiva prévia do adolescente infrator, em observância ao

princípio da ampla defesa.

3) Valdir, preso provisório, foi condenado pela prática do crime

de extorsão mediante seqüestro, tendo o juiz sentenciante

negado-lhe o direito de apelar em liberdade. Interposto o

recurso de apelação pela defesa, Valdir evadiu-se da

carceragem. Expedido mandado de prisão, Valdir foi

recapturado antes do julgamento do recurso pelo juízo ad

quem. Nessa situação, a deserção da apelação não há de ser

declarada.

4) Sabrina, dizendo-se vítima de atentado violento ao pudor e

comprovando a sua hipossuficiência, apresentou representação

criminal perante o MP em desfavor de Beto, seu ex-namorado.

Nessa situação, o órgão ministerial estará obrigado a oferecer

denúncia, mesmo entendendo inexistirem elementos para a

instauração da ação penal.

5) Um indivíduo foi condenado à pena privativa de liberdade de

treze anos de reclusão, por ter praticado o crime de estupro

com resultado morte. Na sentença condenatória, o juiz fixou

o regime prisional inicialmente fechado, não fazendo nenhuma

referência à Lei de Crimes Hediondos. O decisum transitou em

julgado para o MP. Nessa situação, consoante entendimento

jurisprudencial, o indivíduo terá direito, na fase executiva, à

progressão de regime prisional.
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QUESTÃO 23

Em cada um dos itens seguintes, é apresentada uma situação
hipotética relativa à Lei dos Juizados Especiais Criminais
(Lei n.º 9.099/1995), seguida de uma assertiva a ser julgada.

1) Uma mulher foi indiciada em inquérito policial pela prática do
crime de aborto provocado pela gestante (art. 124 do CP), que
prevê pena de detenção de um a três anos. Nessa situação, por
tratar-se de crime doloso contra a vida, não será cabível a
suspensão condicional do processo, mesmo preenchidos os
requisitos legais.

2) Neto foi preso em flagrante delito pela prática do crime de
porte de entorpecente para uso (art. 16 da Lei n.º 6.368/1976),
que prevê a pena de detenção de seis meses a dois anos. Nessa
situação, presentes as condições legais, a infração penal
praticada comportará a suspensão condicional do processo,
sendo irrelevante estar prevista em lei especial.

3) A autoridade policial instaurou inquérito policial contra um
indivíduo, imputando-lhe a prática do crime de furto qualificado
mediante rompimento de obstáculo, na forma tentada
(art.155, § 4.º, I, c/c 14, II, do CP). A pena privativa de
liberdade prevista para o crime é de reclusão de dois a oito anos.
Nessa situação, tratando-se de tentativa, deverá ser considerada
a redução máxima de dois terços sobre o mínimo da pena
cominada, sendo possível a suspensão condicional do processo,
preenchidos os demais requisitos legais.

4) O órgão do MP ofertou denúncia contra André pela prática do
crime de apropriação indébita (art. 168 do CP), que prevê a pena
de reclusão de um a quatro anos. A infração penal foi perpetrada
em razão de ofício, causa especial de aumento de um terço da
pena. Nessa situação, não será admissível a suspensão
condicional do processo pelo fato de a causa especial de
aumento ser computada para fins da pena mínima cominada.

5) O órgão do MP recebeu uma representação criminal contra
Jorge, autor de um crime de lesão corporal leve, propondo a
transação com a aplicação imediata de pena de multa. Aceita a
proposta por Jorge e seu advogado, o juiz homologou a
transação. Transitada em julgado a decisão homologatória, Jorge
deixou de efetuar o pagamento da multa. Nessa situação, o MP
poderá oferecer denúncia contra Jorge.

QUESTÃO 24

Julgue os itens abaixo.

1) De acordo com a orientação do STF, o crime de roubo
consuma-se no momento em que o agente se torne possuidor da
res subtraída mediante grave ameaça ou violência. Para que o
agente se torne possuidor, é prescindível que a res saia da esfera
da vigilância do antigo possuidor, bastando que cesse a
clandestinidade ou a violência.

2) Consoante orientações do STJ e do STF, a violência ficta, tanto
no atentado violento ao pudor quanto no estupro, não está
arrolada na Lei de Crimes Hediondos. Assim, os crimes de
estupro e atentado violento ao pudor, perpetrados mediante
violência ficta, não têm natureza hedionda.

3) De acordo com o STJ, configura crime de estupro em
continuidade delitiva o fato de o agente ter mantido mais de uma
conjunção carnal, mediante violência física, com a vítima na
mesma ocasião.

4) Segundo orientação do STJ, no crime de homicídio, a
qualificadora de ter sido o delito praticado mediante paga ou
promessa de recompensa é circunstância de caráter pessoal e,
portanto, incomunicável.

5) O adolescente submetido a medida socioeducativa de internação
pela prática de ato infracional, ao completar 21 anos de idade,
deve ser liberado compulsoriamente, tornando-se inaplicáveis as
regras do ECA.

QUESTÃO 25

A respeito do processo penal, julgue os seguintes itens.

1) Não compete à justiça comum o processo e julgamento de
policial militar, no exercício de cargo de delegado municipal,
que pratica crime de tortura contra pessoa presa em flagrante.

2) Consoante entendimento jurisprudencial, tratando-se de réu que
foi preso em flagrante e permaneceu sob custódia durante toda
a instrução criminal, a manutenção da prisão constitui um dos
efeitos da própria sentença condenatória.

3) O habeas corpus pode ser admitido como meio de afastar
constrangimento decorrente da quebra de sigilos bancário e
fiscal.

4) Apesar de ser o recurso especial desprovido de efeito
suspensivo, a sua interposição inibe a expedição de mandado
de prisão decorrente de preservação de decreto condenatório,
em grau de apelação, por violação do princípio constitucional
da presunção de inocência.

5) O sigilo do inquérito policial e a incomunicabilidade do
indivíduo não foram recepcionados pela vigente Constituição
da República.

QUESTÃO 26

No que diz respeito ao direito penal, julgue os itens a seguir.

1) É possível, em tese, atribuir a advogado a participação em
crime de falso testemunho.

2) Conforme orientação do STF, o consentimento da ofendida
menor de catorze anos para a prática de conjunção carnal e a
experiência desta elidem a presunção de violência prevista no
Código Penal, para a caracterização do crime de estupro.

3) A incidência do percentual da comutação (indulto redutório)
deve atingir o restante da reprimenda a ser cumprido e não todo
o quantum aplicado por ocasião da sentença condenatória.

4) Nos casos em que há a previsão legal de pena privativa de
liberdade cumulada com pecuniária, de acordo com o STJ, é
cabível, preenchidos os requisitos, a substituição da reprimenda
corporal pela de multa.

5) A negativa de substituição da pena privativa de liberdade por
restritiva de direito deve ser concretamente fundamentada.

QUESTÃO 27

Julgue os itens que se seguem.

1) De acordo com o STF, é aplicável nos juizados especiais
criminais a intimação pessoal do defensor público, sendo que
a inobservância traz como corolário a nulidade do
procedimento.

2) De acordo com a atual orientação do STF, o foro por
prerrogativa de função cessa quando o acusado deixa o
exercício da função.

3) Consoante entendimento jurisprudencial, nos crimes contra a
honra, quando a ofensa for propter officium, a legitimidade para
a instauração da ação penal encontra-se a cargo tanto do MP,
mediante representação, quanto do próprio ofendido.

4) Contra as decisões dos colégios recursais dos Juizados
Especiais Criminais que violarem a norma infraconstitucional
cabe recurso especial ao STJ.

5) De acordo com a orientação do STF, o órgão do MP que tem
pedido de arquivamento de inquérito policial deferido, por
entender que o fato não constitui crime (atípico), não pode,
posteriormente, diante de novos elementos de prova, instaurar
ação penal pelo mesmo evento.
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QUESTÃO 28

Em cada um dos itens a seguir, é apresentada uma situação
hipotética, seguida de uma assertiva a ser julgada.

1) Via postal, Lucas despachou para Clara uma encomenda — urso
de pelúcia — contendo três quilogramas de cocaína.
A autoridade judiciária competente, ao tomar conhecimento da
remessa, dirigiu-se à agência dos Correios, onde apreendeu a
encomenda antes de ela ser entregue à destinatária. Nessa
situação, a apreensão da substância entorpecente será
considerada prova ilícita, em face da violação do sigilo de
correspondência.

2) Tonico desfechou três tiros de revólver contra Miguel,
matando-o, com o propósito de subtrair o veículo que conduzia.
A subtração consumou-se, tendo Tonico sido preso em flagrante.
Nessa situação, Tonico responderá pelo crime de latrocínio, com
a aplicação da causa especial de aumento do emprego de arma
de fogo, inscrita no Código Penal.

3) Durante audiência de instrução e julgamento em uma ação de
indenização, uma testemunha arrolada pela parte autora falseou
a verdade a respeito de fato que havia presenciado, fato este
relevante para o deslinde da causa. Nessa situação, a sentença a
ser prolatada na ação de indenização será imprescindível para o
início da ação penal pelo crime de falso testemunho.

4) Eduardo foi denunciado pelo órgão do MP pela prática de crime
contra a ordem tributária, pois, com o intuito de não pagar
ICMS, determinou a escrituração de várias notas fiscais falsas no
livro de registro de entrada de mercadorias. A exordial
acusatória foi instruída com as notas fiscais, laudos
documentológico e de perícia contábil, cópia dos livros fiscais
e auto de infração, contra o qual Eduardo interpôs recurso junto
à administração fazendária, tendo o conselho de contribuintes
anulado-o por vício formal, em face da ausência de assinatura do
representante legal da empresa autuada. Nessa situação, caberá
habeas corpus para trancar a ação penal por falta de justa causa.

5) Alfredo foi denunciado pela prática do crime de tráfico ilícito de
entorpecentes. Por não ter sido preso em flagrante, ser primário,
sem antecedentes criminais e com domicílio no distrito da culpa,
respondeu ao processo-crime em liberdade, tendo participado
dos atos instrutórios. Alfredo foi condenado à pena privativa de
liberdade de três anos de reclusão, a ser cumprida em regime
integralmente fechado. Nessa situação, o juiz sentenciante
deverá negar o apelo em liberdade, sendo prescindível a
fundamentação em face da Lei Antitóxicos.

QUESTÃO 29

Acerca do processo penal, julgue os itens abaixo.

1) Anulada a denúncia e o seu recebimento, fixa-se como marco
interruptivo da prescrição a data do seu recebimento válido.

2) Em face da norma constitucional que exige que toda decisão
judicial deve ser fundamentada, o juízo positivo de
admissibilidade da denúncia, em primeiro grau, necessita de
fundamentação, sob pena de nulidade.

3) O acórdão que confirma sentença condenatória, sem
agravamento da reprimenda imposta ao réu, não tem o poder de
interromper a fluência do prazo prescricional.

4) Não é nulo, por ausência de fundamentação, o decreto de prisão
preventiva que adota a exposição de motivos apresentadas pelo
órgão do MP.

5) A remessa ilegal de ouro para o exterior é conduta atípica,
não configurando crime de evasão de divisas.

QUESTÃO 30

Em cada um dos itens abaixo, é apresentada uma situação
hipotética referente à prisão e à liberdade, seguida de uma assertiva
a ser julgada.

1) Um funcionário público municipal teve, a pedido do Ministério
Público Federal, a prisão preventiva decretada pelo juiz federal
da Circunscrição Judiciária, por ter praticado crime de
peculado, apropriando-se, no seu exercício e em razão da
função, de verbas oriundas do Ministério da Educação que
tinham sido transferidas para o município e incorporadas ao
patrimônio municipal. Nessa situação, como a autoridade
judiciária que decretou a prisão é incompetente, o
constrangimento ilegal restou configurado.

2) A autoridade policial de uma delegacia de entorpecentes
recebeu um telefonema em que o interlocutor delatava que
Lécio, traficante conhecido, mercadejava no interior de sua
residência papelotes de cocaína para alunos secundaristas.
Agentes de polícia deslocaram-se até a residência de Lécio e,
sem portarem mandado de busca ou de prisão, adentraram no
interior e efetuaram a prisão de Lécio e de cinco usuários,
apreendendo a droga que estava em depósito. Nessa situação,
em face da violação de domicílio, a prisão de Lécio é ilegal.

3) Benito estava condenado definitivamente pelo juiz da 3.ª Vara
Criminal da Comarca de Goiânia a uma pena privativa de
liberdade de quinze anos de reclusão, quando se evadiu do
CEPAIGO, estabelecimento prisional localizado no município
de Aparecida de Goiânia – GO. A fuga foi amplamente
divulgada pela imprensa. Em Brasília, agentes da polícia civil
avistaram Benito em uma exposição agropecuária e, sem
mandado de prisão, efetuaram a sua recaptura, encaminhando-o
para a carceragem da delegacia de polícia. Nessa situação, a
prisão de Benito foi legal, em face da sentença penal
condenatória transitada em julgado e da fuga.

4) Oton, agindo com o mesmo modus operandi, praticou vários
estupros na Circunscrição Judiciária de Ceilândia. Reconhecido
por uma das vítimas, a autoridade policial, após receber
representação, instaurou inquérito policial, indiciando-o pela
prática da infração penal. Foi realizado um retrato falado do
indiciado pela primeira ofendida, tendo Oton sido
posteriormente reconhecido por mais sete vítimas, que
apresentaram representação criminal. Oton evadiu-se de
Brasília ao tomar conhecimento desses fatos, indo para lugar
incerto e não-sabido. A autoridade policial representou pela
decretação da prisão preventiva do indiciado, em face da fuga
do distrito da culpa. Nessa situação, como não foi instaurada
ação penal por meio de denúncia, incabíveis são a
representação e a decretação da custódia cautelar.

5) Bete foi presa em flagrante delito por provocar aborto em si
mesma (art. 124 do CP). Após a lavratura do auto de prisão em
flagrante, a autoridade policial concedeu à indiciada liberdade
provisória com fiança. Ao receber o inquérito policial
concluído, o órgão do MP verificou, no laudo de exame
pericial, que a morte foi provocada após o início do
nascimento. Nessa situação, oferecida denúncia pelo crime de
homicídio, o órgão do MP poderá requerer ao juiz a cassação
da fiança.
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QUESTÃO 31

Em cada um dos itens a seguir, é apresentada uma situação
hipotética a respeito do procedimento do júri, seguida de uma
assertiva a ser julgada.

1) Cássio foi denunciado pela prática do crime de homicídio
simples (art. 121, caput, do CP). Encerrada a instrução com a
inquirição das testemunhas, o órgão do MP, em alegações finais,
requereu a pronúncia do réu. O advogado constituído foi
intimado da abertura do prazo para a apresentação das alegações
finais, deixando-o escoar sem pronunciamento, por estratégia
defensiva. Os autos foram enviados ao presidente do tribunal do
júri, que proferiu sentença de pronúncia. Nessa situação, em face
da ausência de alegações finais da defesa, ocorreu a nulidade
absoluta da pronúncia, por violação dos princípios da ampla
defesa e do contraditório.

2) Lima foi denunciado pela prática dos crimes de homicídio e
estupro, em concurso material. Terminada a instrução e
apresentadas as alegações finais, a autoria e a materialidade do
homicídio restaram patentes no acervo probatório. No que tange
ao estupro, não havia prova da materialidade do crime. Nessa
situação, o juiz, na sentença, deverá pronunciar Lima pelo crime
de homicídio e impronunciá-lo pelo estupro.

3) Celina, portadora do vírus HIV, encontrava-se internada em um
nosocômio, em estado terminal, quando suplicou a Bruno, seu
marido, que lhe ceifasse a vida. Bruno matou Celina e foi
denunciado pelo órgão do MP pela prática do crime de
homicídio simples. Nessa situação, o juiz deverá reconhecer o
motivo de relevante valor moral na sentença e pronunciar Bruno
pela prática do crime de homicídio privilegiado.

4) Augusto foi denunciado pela prática dos crimes de tentativa de
homicídio e atentado violento ao pudor, em concurso material.
No sumário, foi instaurado um incidente de insanidade mental,
tendo o réu sido submetido a exame. No laudo apresentado, os
peritos concluíram que o réu era portador de esquizofrenia e, ao
tempo da ação, estava inteiramente incapaz de entender o caráter
ilícito dos fatos e de determinar-se de acordo com esse
entendimento. Nessa situação, em face da inimputabilidade, o
juiz deverá absolver sumariamente Augusto dos crimes de
tentativa de homicídio e atentado violento ao pudor.

5) Jairo foi pronunciado pela prática de homicídio simples, tendo
a decisão transitado em julgado. Na comarca, ocorreu uma
revolta popular muito grande em virtude da retirada das
qualificadoras do crime, ante os requintes de crueldade com que
o fato delituoso foi perpetrado, estando ameaçadas a integridade
corporal e a vida de Jairo. Nessa situação, o MP poderá requerer
o desaforamento do julgamento para comarca próxima.

QUESTÃO 32

Acerca das nulidades e dos recursos em geral, julgue os itens
seguintes.

1) O tribunal de justiça não pode, de ofício e em sede de apelação,
sob pena de nulidade, acolher contra o réu nulidade não-argüida
no recurso do MP.

2) No processo penal, a incompetência ratione loci acarreta apenas
a nulidade relativa.

3) De acordo com a jurisprudência, tanto a denúncia quanto seu
recebimento emanados de autoridades incompetentes ratione
materiae são ratificáveis no juízo competente.

4) Os limites do recurso de apelação interposto pelo MP devem ser
determinados nas razões e não na petição recursal.

5) Mesmo tratando-se de ação penal privada, o MP tem
legitimidade para recorrer em favor do querelante.

QUESTÃO 33

Em cada um dos itens que se seguem, é apresentada uma situação
hipotética, seguida de uma assertiva a ser julgada.

1) Ilmar e Euler, previamente ajustados e com unidade de
desígnios, subtraíram um veículo marca Golf, modelo GTI, ano
2000, pertencente a Patrícia. Instaurado o inquérito policial,
Ilmar compareceu, voluntariamente, perante a autoridade
policial e restituiu a res furtiva. Nessa situação, deverá ser
reconhecido o arrependimento posterior em favor de Ilmar, que
será extensível a Euler.

2) Com a soma das penas privativas de liberdade, Lino encontra-
se condenado definitivamente a 58 anos de reclusão. Iniciou o
cumprimento das reprimendas em setembro de 1986, tendo
expiado, assim, mais de quinze anos. Nenhuma das
condenações de Lino foi por crime hediondo ou equiparado,
sendo reincidente em crime doloso, com excelente
comportamento carcerário. Nessa situação, considerando que
o limite máximo de cumprimento de pena é de trinta anos,
Lino preenche o requisito objetivo-temporal para postular a
concessão de livramento condicional.

3) Arnaldo adquiriu de terceiro um cigarro de maconha (Canabis
sativa), para uso próprio, consumindo-o incontinenti. Agentes
da polícia civil efetuaram a prisão de Arnaldo minutos após ele
ter fumado o cigarro. Nessa situação, consoante entendimento
do STF e da jurisprudência majoritária, Arnaldo responderá
pelo crime de porte de entorpecente para uso próprio.

4) Antônio, funcionário público, no período de julho de 1999 a
outubro de 1999, para dissimular a origem, a movimentação, a
propriedade e a utilização de valores recebidos em cheques
provenientes de concussão, converteu-os em ativos lícitos por
meio de depósito em conta-corrente da empresa Roma
Comércio e Indústria Ltda., da qual era sócio-cotista, dando a
aparência de que os numerários depositados eram oriundos de
atividade normal da empresa, a fim de aplicá-los no mercado
financeiro. Nessa situação, Antônio responderá pelo crime de
lavagem de dinheiro.

5) Marcelo e Lineu, sócios-gerentes da empresa Comercial Brinco
Ltda., foram indiciados pela prática de crime contra a ordem
tributária, pelo fato de não terem recolhido de forma
intencional, no prazo legal, os documentos de arrecadação de
ICMS concernentes aos meses de fevereiro a dezembro de
2000, totalizando uma sonegação no valor de R$ 120.000,00.
Antes da conclusão do inquérito, Lineu compareceu à
administração fazendária e efetuou o parcelamento do crédito
tributário em doze vezes, pagando, inclusive, a primeira parcela
de R$ 10.000,00. Nessa situação, e de acordo com a orientação
do STJ, não haverá justa causa para a ação penal e ocorrerá a
extinção da punibilidade.
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QUESTÃO 34

Julgue os itens a seguir.

1) No crime de difamação, quando o ofendido for funcionário público
que agiu no exercício de suas funções, caberá a exceção da
verdade. Se o ofendido for governador de estado, a exceção da
verdade deverá ser julgada pelo STJ.

2) Os crimes de injúria, difamação e calúnia, quando perpetrados pela
imprensa, tipificam-se como crimes de imprensa; ostentando a
vítima a condição de funcionário público e sendo o ato decorrente
do seu ofício, a ação penal será exclusivamente privada.

3) O crime de falsidade material de atestado ou certidão somente
pode ser praticado por funcionário público no exercício do ofício,
nunca por particular, por tratar-se de crime próprio.

4) O agente que, agindo com animus necandi, mantém conjunção
carnal com a ofendida com a intenção de transmitir-lhe o vírus da
AIDS de que é portador, responderá, em tese, pela prática do crime
de tentativa de homicídio.

5) As circunstâncias privilegiadoras, de natureza subjetiva, e
qualificadoras, de natureza objetiva, podem concorrer no mesmo
fato-homicídio. Nesse caso, o homicídio qualificado-privilegiado
não será considerado crime hediondo.

QUESTÃO 35

Acerca dos crimes contra as finanças públicas, julgue os itens que se
seguem.

1) Pratica crime contra as finanças públicas o funcionário público
responsável pela ordenação de despesa que a ordena quando não
estava autorizada por lei.

2) Considere a seguinte situação hipotética.
Um governador de estado, sete meses antes do término do seu
mandato, autorizou administrativamente o pagamento de uma
gratificação extraordinária a ocupantes de cargos
comissionados na administração direta, aumentando
consideravelmente a despesa total com pessoal prevista na lei
orçamentária. 

Nessa situação, o governador responderá por crime contra as
finanças públicas, consistente no aumento de despesa total com
pessoal no último ano do mandato ou legislatura.

3) Considere a seguinte situação hipotética.
Um prefeito municipal, onze meses antes do término do
mandato, autorizou o secretário de saúde a assumir obrigação
cuja despesa não poderia ser paga no mesmo exercício
financeiro.

Nessa situação, o prefeito praticou crime contra as finanças
públicas, consistente na assunção de obrigação no último ano do
mandato.

4) Autorizar a inscrição em restos a pagar de despesa que não tenha
sido previamente empenhada tipifica crime contra as finanças
públicas, na modalidade inscrição de despesas não-empenhadas
em restos a pagar.

5) O funcionário público que deixa de expedir ato de sua
responsabilidade determinando limitação de empenho e
movimentação financeira, nos casos e condições estabelecidos em
lei, pratica crime contra as finanças públicas.

DIREITO CONSTITUCIONAL E
DIREITO ADMINISTRATIVO

QUESTÃO 36

A Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 2.061-7, julgada

parcialmente procedente pelo STF, foi ajuizada pelo Partido dos

Trabalhadores (PT) e pelo Partido Democrático Trabalhista

(PDT), ante a não-observância da norma do art. 37, X, da

Constituição da República, com a redação que lhe foi dada pela

Emenda Constitucional n.º 19, de 5/6/1998, que assim dispõe em

relação à administração pública:

X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de

que trata o § 4.º do art. 39 somente poderão ser fixados ou

alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa

em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na

mesma data e sem distinção de índices;

Considerando a jurisprudência do STF acerca do controle de

constitucionalidade e o fato de que, na espécie, a

inconstitucionalidade decorre de ato omissivo, justamente porque

a lei necessária para assegurar a revisão geral da remuneração

dos servidores públicos federais sequer teve seu processo

legislativo deflagrado, julgue os itens a seguir.

1) A mora que atinge o direito dos servidores públicos federais

deve ser atribuída ao presidente da República, e não ao Poder

Legislativo, pois é da iniciativa privativa daquele a lei que

disponha quanto ao aumento da remuneração desses

servidores. 

2) De acordo com o STF, a inconstitucionalidade objeto de

controle concentrado deve ser apurada em face da

Constituição vigente; por isso, não se pode cogitar nesta

ação da mora porventura existente antes da EC 19.

3) A inconstitucionalidade por omissão pode ser declarada

ainda quando a Constituição atribui ao legislador mera

faculdade de editar a norma.

4) O STF reconhece, em casos de controle concentrado da

omissão, não ter a prerrogativa de expedir provimentos

normativos com o objetivo de suprir a inatividade do órgão

inadimplente.

5) A omissão inconstitucional que dá ensejo à declaração

abstrata de inconstitucionalidade perante o STF pode advir

de órgão ou poder da esfera estadual.
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QUESTÃO 37

A questão relativa ao controle concentrado de constitucionalidade
das leis no âmbito da justiça do DF mostrou-se tormentosa devido às
peculiaridades deste ente federativo e pelo fato de a Constituição da
República estabelecer, em seu art. 125, que 

§ 2.º Cabe aos Estados a instituição de representação de
inconstitucionalidade de leis ou atos normativos estaduais ou
municipais em face da Constituição estadual, vedada a atribuição
da legitimação para agir a um único órgão.

Considerando o desenvolvimento jurisprudencial e legal da matéria,
julgue os itens abaixo.

1) A omissão do texto constitucional em relação ao DF é coerente,
porquanto este se rege por uma lei orgânica, à semelhança dos
municípios, a qual não pode ser equiparada a uma constituição
estadual.

2) A Lei Orgânica do DF foi alterada para disciplinar a ação direta de
inconstitucionalidade de lei ou ato normativo distrital ajuizada
perante o TJDFT, visando suprir a lacuna da Constituição da
República acerca do tema.

3) As leis distritais não podem ser consideradas estaduais nem
municipais; por isso, a admissão de um controle de
constitucionalidade concentrado local foi repelida pelo STF, antes
do advento de norma específica prevendo essa competência
ao TJDFT.

4) Os partidos políticos estão legitimados para propor a ação direta
de inconstitucionalidade perante o TJDFT, mas precisam
comprovar que possuem representação na Câmara Legislativa.

5) Enquanto não havia previsão normativa de controle concentrado
no âmbito da Justiça do Distrito Federal, o STF admitia que
qualquer lei distrital pudesse ser objeto de confronto abstrato com
a Constituição da República.

QUESTÃO 38

Os recentes atentados terroristas ocorridos nos Estados Unidos da
América trouxeram, para todo o mundo ocidental, uma profunda
reflexão quanto ao processo de evolução e afirmação dos direitos
fundamentais, notadamente aqueles referidos como direitos da
primeira dimensão ou primeira geração. Nesse contexto, assumem
papel importante a hermenêutica e a criação jurisprudencial, à medida
que reconhecem novos conteúdos e funções a alguns direitos tidos por
tradicionais. Acerca dos direitos fundamentais, julgue os itens que se
seguem.

1) Esses episódios atentatórios das liberdades básicas infirmam a tese
de que os direitos fundamentais constituem categoria jurídica
aberta e mutável. 

2) A cláusula do devido processo legal substantivo, enquanto garantia
do Estado Democrático de Direito, pode abrigar um juízo de
proporcionalidade entre a medida da restrição a um direito
fundamental e o fim a ser colimado pela norma.

3) A interpretação jurídica das normas de direitos fundamentais tem
natureza axiológica e está condicionada às mutações históricas
sofridas pela sociedade.

4) O direito à paz, ao desenvolvimento social e à autodeterminação
dos povos foi revelado com o Estado de Direito Liberal, cujo
paradigma é o homem coletivamente considerado.

5) As normas de direitos fundamentais de cunho programático
acarretam a revogação dos atos normativos anteriores e contrários
ao seu conteúdo, o que demonstra serem portadoras de uma carga
de eficácia.

QUESTÃO 39

A Constituição da República prescreve ser o MP instituição
permanente, essencial à função jurisdicional do Estado,
incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis.
Para cumprir seu relevante papel constitucional, o MP foi
devidamente instrumentalizado com poderes e garantias, sendo
também previstas vedações a seus integrantes. Com relação a
esse assunto, julgue os itens seguintes.

1) A partir da promulgação da Constituição da República de
1988, restou definitivamente proibido aos membros do
Ministério Público da União (MPU) o exercício da
advocacia, tendo esta vedação alcançado tanto os antigos
como os novos integrantes da instituição.

2) O MP pode ajuizar ação civil pública visando coibir e punir
atos de improbidade administrativa.

3) O chefe do Ministério Público do Distrito Federal e dos
Territórios é nomeado pelo chefe do MPU, entre integrantes
da carreira, tendo cargo exonerável ad nutum. 

4) O STF fixou entendimento de que o MP não pode ajuizar
ação civil pública com pedido incidenter tantum de
inconstitucionalidade de lei, porque os efeitos erga omnes da
decisão transformam-na em verdadeira ação direta de
inconstitucionalidade, cuja iniciativa é atribuída ao
procurador-geral de justiça e não a um promotor de justiça.

5) O MP com funções junto a tribunal de contas tem
legitimidade para promover ação civil pública para a
proteção do patrimônio público e social quando, no
desempenho das suas atribuições, tiver conhecimento e
acesso a documentos comprobatórios de fraudes que tragam
prejuízo ao erário.

QUESTÃO 40

O federalismo é princípio fundamental da ordem constitucional
brasileira e foi explicitado por meio de inúmeros dispositivos que
lhe dão configuração própria, a partir dos quais seguem-se outros
desdobramentos. Quanto ao tema, julgue os itens a seguir.

1) O modelo adotado — federalismo de equilíbrio — prevê
competências concorrentes para legislar e competências
administrativas comuns. 

2) A representação dos estados e do DF no Poder Legislativo
central fica a cargo do Senado Federal; cada um desses entes
autônomos terá exatamente dois senadores com mandato de
oito anos.

3) A modificação da repartição tributária em eventual reforma
constitucional não atinge o modelo de federação adotado,
muito menos pode-se configurar em ameaça a cláusula
pétrea.

4) A organização e a manutenção, no DF, pela União, da
Defensoria Pública, da Procuradoria e do Ministério Público
violam a autonomia desse ente federativo.

5) As constituições estaduais são ordenamentos parciais
constitutivos do Estado federal, possuindo caráter derivado
e subordinado ao poder constituinte nacional.
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QUESTÃO 41

Julgue os itens abaixo, relativos aos atos administrativos e aos bens
públicos.

1) Ao ato administrativo cuja prática dependa da vontade única de
um órgão da administração, mas cuja exeqüibilidade dependa da
verificação de outro órgão, dá-se o nome de ato administrativo
composto.

2) Os bens que, embora integrando o domínio público, como os
demais, deles diferem pela possibilidade de serem utilizados em
qualquer fim, ou mesmo alienados pela administração, se assim
for desejado, são chamados de bens dominiais.

3) Ao direito que tem o proprietário de exigir que, na
desapropriação, inclua-se a parte restante dos bens que se
tornaram inúteis ou de difícil utilização, por decorrência da
expropriação, chama-se direito de retrocessão.

4) A intervenção administrativa da autoridade pública no exercício
das atividades individuais suscetíveis de comprometimento do
interesse geral, denomina-se polícia judiciária.

5) A um ato administrativo para cuja prática exige-se a conjugação
de vontade de mais de um órgão da administração, denomina-se
ato administrativo complexo.

QUESTÃO 42

Julgue os itens a seguir, relativos aos poderes e aos princípios
regentes da administração pública.

1) Coordenar, contratar, ordenar e corrigir as atividades
administrativas, no âmbito da administração pública, incluem-se
entre os objetivos fundamentais do poder disciplinar.

2) No princípio da impessoalidade, traduz-se a idéia de que a
administração tem de tratar a todos os administrados sem
discriminações, benéficas ou detrimentosas.

3) No princípio da legalidade, a administração e seus agentes têm
de atuar na conformidade de princípios éticos. Acresça-se que
esse princípio vincula-se ao núcleo semântico da probidade
administrativa prevista na Constituição da República.

4) No direito brasileiro, de acordo com o que ocorre em
determinados países europeus, os atos administrativos não
podem ser controlados pelo Poder Judiciário e, sim, por
tribunais administrativos como os tribunais de contas: assim vige
o princípio da dualidade de jurisdição.

5) O princípio da publicidade relaciona-se à divulgação oficial do
ato para conhecimento público. 

QUESTÃO 43

Julgue os itens seguintes, relativos ao controle da administração
pública.

1) O controle hierárquico resulta automaticamente do
escalonamento vertical dos órgãos, em que os inferiores estão
subordinados aos superiores.

2) O controle interno é todo aquele realizado pela entidade ou
pelo órgão responsável pela atividade controlada, como, por
exemplo, a apreciação das contas dos Poderes Executivo e
Judiciário pelo Poder Legislativo.

3) O controle de mérito é o que objetiva verificar unicamente a
conformação do ato ou do procedimento administrativo com as
normas legais que o regem.

4) Por meio do controle administrativo, a administração pode
apenas revogar os seus próprios atos.

5) O controle externo exercido pelos tribunais de contas não
objetiva verificar unicamente a conformação do ato ou do
procedimento administrativo com as normas legais que o regem,
visa também à análise da eficiência.

QUESTÃO 44

O governador de um estado-membro do Brasil nomeou
dez pessoas para exercerem o cargo de delegado de polícia sem
a realização de concurso público, alegando a necessidade de
provimento do cargo e o fato de os nomeados serem agentes de
polícia com larga experiência na atividade policial. Ele tinha
sido cientificado pela sua consultoria jurídica de que tal
conduta era contrária ao ordenamento jurídico; não obstante,
prosseguiu com a execução do ato.

Com base na situação hipotética apresentada e considerando os
preceitos constitucionais da administração pública e a legislação de
improbidade administrativa (Lei n.º 8.429/1992), julgue os itens
que se seguem.

1) O princípio da impessoalidade da administração deve refletir-se
e concretizar-se, também, no acesso a cargos públicos por
concurso público; na hipótese em análise, esse princípio foi
frontalmente violado.

2) Na hipótese, também haveria ato de improbidade, em tese, se
o governador tivesse realizado concurso interno entre os
agentes policiais aptos para o cargo de delegado.

3) Só a violação de regra legal positivada enseja a improbidade
administrativa. Portanto, atos de agente público que violem os
princípios gerais da administração pública, não acarretando
dano ao erário, não configuram atos de improbidade
administrativa.

4) No caso, o governador não pode ser sujeito passivo da ação de
improbidade por não ser servidor público no sentido estrito.

5) Só atos que importem em enriquecimento ilícito caracterizam
a improbidade administrativa; não ocorrendo tal hipótese na
situação apresentada, não poderá haver ação de improbidade
administrativa.

QUESTÃO 45

Lira, servidor público federal, concursado e
regularmente investido na função pública, motorista da
Secretaria de Gestão Administrativa do DF, ao dirigir
alcoolizado carro oficial em serviço, atropelou pessoa que
atravessava, com prudência, faixa de pedestre em uma via de
circulação de Brasília, ferindo-a.

Com base na situação hipotética apresentada e considerando os
preceitos e a doutrina e a jurisprudência acerca dessa matéria da
responsabilidade civil do Estado, julgue os itens abaixo.

1) Com base em preceito constitucional, a vítima não pode
ingressar com ação de ressarcimento do dano contra o DF e,
sim, contra o agente público Lira.

2) Na hipótese, não há a aplicação da teoria do risco integral, mas,
sim, da teoria do risco administrativo.

3) No âmbito de ação indenizatória e após o seu trânsito em
julgado, Lira nunca poderá ser responsabilizado,
regressivamente, caso tenha remuneração mensal inferior a
quatro salários mínimos.

4) Na teoria do risco administrativo, há hipóteses em que, mesmo
com a responsabilização objetiva, o Estado não será passível
de responsabilização.

5) Caso Lira estivesse transportando material radiativo,
indevidamente acondicionado, que se propagasse no ar em face
do acidente, o Estado só poderia ser responsabilizado pelo dano
oriundo do atropelamento.


